
  
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN, RELATOR DA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE Nº 7338/DF. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7338/DF  

Requerente: Associação Nacional dos Analistas do Poder Judiciário e do Ministério Público da 

União (ANAJUS) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS AGENTES DE POLÍCIA DO PODER JUDICIÁRIO DA 

UNIÃO – AGEPOLJUS, inscrita no CNPJ sob o nº 05.824.002/0001-19, com sede em Brasília/DF, 

no SCS, Quadra 01, Bloco L, Ed. Márcia, salas 213/214, CEP 70307-900, por seus advogados in 

fine subscritos, devidamente constituídos e qualificados no instrumento de procuração em 

anexo (DOC. 1), com endereço profissional no SIG, Quadra 01, Lotes 495/505/515, Edifício 

Barão do Rio Branco, 4º Andar, Cobertura 4, CEP 70.610-410, Brasília/DF, e-mail: 

controladoria@barretodolabella.com.br, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, nos 

autos da AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 7338, ajuizada pela  Associação 

Nacional dos Analistas do Poder Judiciário e do Ministério Público da União – ANAJUS, requerer 

seu ingresso na demanda como AMICUS CURIAE, o que faz pelos fatos e fundamentos a seguir 

expostos: 

 



  
 

 

I – PRELIMINARMENTE 

 

1. Inicialmente, reitera-se o pedido de desentranhamento da petição nº 134, 

formulado através da petição nº 142, tendo em vista o equívoco ocorrido no protocolo 

da peça nº 134. 

 

II – SÍNTESE DA DEMANDA 

 

2. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela ANAJUS, visando obter 

a suspensão da vigência do artigo 4º, da Lei nº 14.456/2022, cujo conteúdo alterou o artigo 8º, 

II, da Lei nº 11.416/2006, de modo a exigir a condição de nível superior para o ingresso no 

cargo de Técnico Judiciário do Poder Judiciário da União.  

 

3. Defende a ANAJUS que a alteração em questão, feita por emenda parlamentar, padece 

do vício de iniciativa, uma vez que tal proposição é de competência privativa do Supremo 

Tribunal Federal, possuindo, ainda, referida emenda, conteúdo diverso ao do projeto de Lei 

original. 

 

4. Pretende, assim, seja declarada a inconstitucionalidade do artigo 4º, da Lei nº 

14.456/2022, cessando-se a exigência de nível de escolaridade superior para o ingresso no 

cargo de Técnico Judiciário do Poder Judiciário da União. 

 

III – DO CABIMENTO DA INTERVENÇÃO DO AMICUS CURIAE 

 

5. O ingresso nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade, na qualidade de amicus curiae, 

vem sendo aceito pelo Supremo Tribunal Federal em diversos julgados. Veja-se como a questão 

foi tratada pelo Exmo. Sr. Ministro Celso de Mello na ADI 2321: 

 

PROCESSO OBJETIVO DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO - POSSIBILIDADE DE 

INTERVENÇÃO DO "AMICUS CURIAE": UM FATOR DE PLURALIZAÇÃO E DE 

LEGITIMAÇÃO DO DEBATE CONSTITUCIONAL. - O ordenamento positivo brasileiro 

processualizou, na regra inscrita no art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, a figura do "amicus 

curiae", permitindo, em conseqüência, que terceiros, desde que investidos de 

representatividade adequada, sejam admitidos na relação processual, para efeito de 

manifestação sobre a questão de direito subjacente à própria controvérsia 

constitucional. A intervenção do "amicus curiae", para legitimar-se, deve apoiar-se 

em razões que tornem desejável e útil a sua atuação processual na causa, em 

ordem a proporcionar meios que viabilizem uma adequada resolução do litígio 

constitucional. - A idéia nuclear que anima os propósitos teleológicos que 

motivaram a formulação da norma legal em causa, viabilizadora da intervenção do 



  
 

 

 

"amicus curiae" no processo de fiscalização normativa abstrata, tem por objetivo 

essencial pluralizar o debate constitucional, permitindo, desse modo, que o Supremo 

Tribunal Federal venha a dispor de todos os elementos informativos possíveis e 

necessários à resolução da controvérsia, visando-se, ainda, com tal abertura 

procedimental, superar a grave questão pertinente à legitimidade democrática das 

decisões emanadas desta Suprema Corte, quando no desempenho de seu extraordinário 

poder de efetuar, em abstrato, o controle concentrado de constitucionalidade. 

 

6. Como se sabe, a figura do amicus curiae, prevista no art. 138 do CPC/2015, permite 

que um terceiro, não integrante da relação processual, integre determinado processo de modo 

a auxiliar o julgador, representando, de forma adequada, o interesse que busca ver protegido 

no processo. A intervenção pode se dar por uma pessoa natural ou jurídica, ou até mesmo órgão 

ou entidade sem personalidade jurídica.  

 

7. Ressalta-se entendimento de Cassio Scarpinella Bueno sobre o tema: 

 

“o amicus curiae não atua, assim, em defesa de um indivíduo ou de uma pessoa, como faz 

o assistente, em defesa de um direito de alguém. Ele atua em prol de um interesse, que 

pode, até mesmo, não ser titularizado por ninguém, embora seja partilhado difusa ou 

coletivamente por um grupo de pessoas e que tende a ser afetado pelo que vier a ser 

decidido no processo”1. 

 

8. Ademais, a participação do amicus curiae possibilita uma cognição mais profunda do 

órgão julgador, qualificando o debate com o aporte de entendimentos técnicos e/ou científicos, 

conforme ensinamento de Carlos Alberto Mota, a saber: 

 

“Ressalta-se, inclusive, que o caráter pluralista e democrático do amicus curiae, 

possibilitando uma cognição mais completa e adequada do órgão julgador, torna mais 

legitimado o procedimento de aplicação do precedente a casos futuros. 

Também nesse viés do contraditório substancial, em relação ao rito dos recursos 

repetitivos ou do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), o Código de 

Processo Civil estabelece a possibilidade da admissão da intervenção de amici curiae 

(pessoas, órgãos ou entidades com interesse na controvérsia) e da designação de 

audiências públicas, ocasião em que pessoas com experiência e conhecimento na 

matéria se manifestarão com a finalidade de instruir o procedimento. 

Ressalta-se que, como a participação do amicus curiae e a realização de audiências 

públicas tem o propósito de qualificar o debate com o aporte de entendimentos técnicos 

 
1 Bueno, Cassio Scarpinella. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil: Procedimento Comum: Ordinário E 
Sumário, Vol. 2, Tomo I. Editora Saraiva, 2000, p. 497. 



  
 

 

ou científicos, as informações decorrentes dessas intervenções devem ser 

necessariamente consideradas no momento do julgamento.”2 

 

9. Ante o exposto, afigura-se indiscutível a viabilidade do pleito ora formulado, 

passando-se a expor, a seguir, a representatividade da ora peticionante para contribuir com a 

pluralização do debate. 

 

IV – DA REPRESENTATIVIDADE DA AGEPOLJUS 

 

 10. Constata-se de suas disposições estatutárias, que a AGEPOLJUS tem por objetivos a 

representação dos interesses dos Agentes de Polícia do Poder Judiciário Federal, conforme se 

observa dos incisos I e II, do art. 4º, de seu estatuto, in verbis: 

 

 “Art. 4º. São objetivos da AGEPOLJUS: 

I – promover o segmento dos Agentes de Polícia do Poder Judiciário Federal, através de 

sua valorização ética e profissional; 

II – representar os interesses de seus associados perante o Poder Judiciário e demais 

órgãos da Administração Pública e Setor Privado”.  

 

 11. Portanto, a AGEPOLJUS exerce, congrega e representa, por definição estatutária, os 

interesses de categoria de agentes públicos definida, qual seja, a carreira de polícia judicial, 

cujos integrantes exercem as atividades de segurança institucional e pessoal das autoridades 

judiciais do Poder Judiciário da União. 

 

12. Para que não haja quaisquer dúvidas em relação à delimitação da classe 

representada pela AGEPOLJUS, faz-se pertinente trazer à baila o teor do art. 4º e 7º da 

Resolução nº 344, de 09 de setembro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, que 

regulamentou o exercício do poder de polícia administrativa no âmbito dos Tribunais. Veja-se: 

 

“Art. 4º São atribuições dos agentes e inspetores da polícia judicial, assegurado o poder 

de polícia:  

I – zelar pela segurança:  

a) dos ministros do Supremo Tribunal Federal, dos ministros dos Tribunais Superiores 

e dos membros dos Conselhos, em todo o território nacional e no exterior, quando 

 
2 MOTA, Carlos Alberto, Processo civil contemporâneo: homenagem aos 80 anos do professor Humberto Theodoro 
Júnior / organização Edgard Audomar Marx Neto [et al.]. – Rio de Janeiro: Forense, 2018. p. 730. 



  
 

 

autorizados pelos respectivos presidentes, e dos presidentes dos tribunais na sua área 

de jurisdição;  

b) dos magistrados de primeiro e segundo graus, na sua área de jurisdição, e em todo o 

território nacional, quando em missão oficial, desde que tenha a necessidade 

comprovada e quando autorizados pelos presidentes dos respectivos tribunais;  

c) dos magistrados atuantes na execução penal, em todo território  

nacional;  

d) de magistrados em situação de risco real ou potencial, decorrente da função, em todo 

o território nacional, extensivo, quando necessário, aos seus familiares;  

e) do cumprimento de atos judiciais, bem como de servidores no desempenho de suas 

funções institucionais, sem prejuízo da requisição policial constante nos artigos 782, § 

2o, e 846, § 2o, do CPC;  

f) de servidores e demais autoridades, nas dependências sob a responsabilidade dos 

tribunais e juízos vinculados, na sua área de jurisdição;  

g) de eventos patrocinados pelos respectivos tribunais;  

II – realizar a segurança preventiva das dependências físicas dos tribunais e respectivas 

áreas de segurança adjacentes e juízos vinculados, bem como em qualquer local onde 

haja atividade jurisdicional e/ou administrativa;  

III – controlar o acesso, permanência e circulação de pessoas e veículos que ingressam 

nas dependências dos tribunais e juízos vinculados;  

IV – executar a segurança preventiva e policiamento das sessões, audiências, 

procedimentos dos tribunais do júri, retirando ou impedindo o acesso de pessoas que, 

de alguma forma, perturbem o bom andamento dos trabalhos;  

V – efetuar a prisão em flagrante ou apreensão de adolescente e encaminhamento à 

autoridade policial competente, em caso de infração penal ou ato infracional, 

preservando o local do crime, se for o caso.  

VI – auxiliar na custódia provisória e escolta de presos nas dependências dos prédios do 

Poder Judiciário, em especial nas audiências de custódia;  

VII – executar a escolta armada e motorizada de pessoas e bens, provas e armas 

apreendidas em procedimentos judiciais, quando demandado por magistrados;  

VIII – executar escolta armada e segurança pessoal de magistrados e servidores em 

situação de risco, quando determinado pela presidência do tribunal;  

IX – atuar como força de segurança, realizando policiamento ostensivo nas dependências 

do tribunal e, excepcionalmente, onde quer que ela se faça necessária, sempre que 

determinado pela presidência do tribunal;  

X – realizar investigações preliminares de interesse institucional, desde que autorizadas 

pela presidência do tribunal;  

XI – controlar, fiscalizar e executar atividades de prevenção e combate a incêndios, sem 

prejuízo da cooperação com os órgãos e instituições competentes;  



  
 

 

XII – realizar ações de atendimento em primeiros socorros nas dependências do 

tribunal;  

XIII – condução e segurança de veículos em missão oficial;  

XIV – operar equipamentos específicos de segurança no desempenho das atividades de 

inteligência e contrainteligência autorizadas pelo presidente do tribunal;  

XV – interagir com unidades de segurança de outros órgãos públicos, na execução de 

atividades comuns ou de interesse do tribunal;  

XVI – realizar atividades de inteligência na produção do conhecimento para a segurança 

orgânica e institucional do tribunal com objetivo de mitigar e controlar riscos, observada 

a regulamentação interna do tribunal.  

XVII – realizar outras atividades de segurança complementares constantes dos 

normativos internos do tribunal”. 

  

“Art. 7º A polícia judicial deve prover meios de inteligência necessários a garantir aos 

magistrados e servidores da Justiça o pleno exercício das suas atribuições.  

Parágrafo único. Entende-se por atividade de inteligência o exercício permanente e 

sistemático de ações especializadas para identificar, avaliar e acompanhar ameaças reais 

ou potenciais aos ativos do Poder Judiciário, orientadas para a produção e salvaguarda 

de conhecimentos necessários ao processo decisório no âmbito da segurança 

institucional”. 

 

 13. Constata-se que dentre os agentes públicos que integram o quadro de pessoal do 

Poder Judiciário da União há uma categoria nominada “policiais judiciais”, correspondente aos 

cargos de agentes e inspetores de polícia judicial, que exercem as atribuições de segurança 

institucional e pessoal de magistrados e servidores, bem como de inteligência policial, com 

vistas ao exercício do poder de polícia administrativa nas dependências do Poder Judiciário da 

União e a integridade física e segurança pessoal dos agentes públicos que compõem os 

Tribunais federais em todo o território nacional. 

 

14. É exatamente essa categoria de servidores públicos - policiais judiciais - que é 

representada pela AGEPOLJUS.  

 

15. Saliente-se que a entidade associativa detém inequívoco caráter nacional, seja 

pela extensiva atuação de seus associados no território nacional, seja por estar integrada por 

representações estaduais em 23 (vinte e três) Estados da Federação3. 

 
3 Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, 
São Paulo, Sergipe, Tocantins. Disponível em: https://www.agepoljus.org.br/p871.aspx. Acesso em 31/03/2022. 

https://www.agepoljus.org.br/p871.aspx


  
 

 

 

16. Portanto, a AGEPOLJUS congrega a defesa dos interesses dos policiais judiciais como 

categoria específica e determinada, bem como em caráter exclusivo e em âmbito nacional, 

restando demonstrada a representatividade dos Agentes da Polícia Judicial pela AGEPOLJUS 

 

17. Importante ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça, em similar matéria, assim 

dispôs: 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1673890 - ES (2017/0053847-6) DESPACHO Trata-se de pedido 

formulado pela ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA, EDUCACIONAL E SOCIAL DOS PENSIONISTAS, 

APOSENTADOS, BENEFICIÁRIOS DO INSS E EMPREGADOS DA ANTIGA COMPANHIA 

FERRO E AÇO DE VITÓRIA-ES "COFAVI-ASOES-ANCOFAVI" de ingresso no feito como 

amicus curiae (fls. 2.622/2.631). A requerente alega, em síntese, que é uma 

associação civil, sem fins lucrativos, congregando e representando diversos ex-

empregados da Cofavi, possuindo interesse relevante sobre a matéria a ser julgada 

no presente recurso especial, ostentando, ademais, representatividade adequada 

e aptidão para contribuir no exame do tema afetado. É o relatório. DECIDO. O pedido 

é tempestivo, ou seja, foi formulado antes de pautado o processo ou iniciado o seu 

julgamento (QO no REsp nº 1.152.218/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 

9/10/2014). Além disso, nos termos do art. 138 do Código de Processo Civil de 2015 

(CPC/2015), vislumbra-se o preenchimento, pelo ente ora interessado, dos 

requisitos de admissibilidade do amicus curiae, cujo ingresso processual é sempre 

excepcional: relevância da matéria, especificidade do tema objeto da demanda, 

repercussão social da controvérsia, pertinência temática (correspondência entre a 

finalidade institucional da entidade e o objeto da lide) e representatividade adequada. 

Como cediço, a intervenção processual do amicus curiae tem por objetivo pluralizar o 

debate ju rídico, permitindo que a Corte disponha de elementos informativos possíveis e 

necessários à resolução da controvérsia, sendo fator de legitimação social das decisões. 

Desse modo, considerando a observância dos arts. 138 e 1.038, I, do CPC/2015 e 3º, I, da 

Resolução/STJ nº 8/2008, deve ser admitido o ingresso da requerente na condição de 

amicus curiae, a fim de que possa contribuir com a elucidação da questão a ser julgada. 

Ante o exposto, defiro o pedido da requerente de ingresso no feito na condição de amicus 

curiae. Publique-se. Intimem-se. Brasília, 26 de abril de 2021. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA Relator 

(STJ - REsp: 1673890 ES 2017/0053847-6, Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, Data de Publicação: DJ 03/05/2021) 

 

18. Assim, por congregar categoria profissional ocupante dos cargos de Técnico 

Judiciário e de Analista Judiciário, a AGEPOLJUS se apresenta como entidade representativa 



  
 

 

dotada de plenas condições para contribuir com a pluralização do debate constitucional e 

democrático relacionado com a especifidade do tema objeto da presente demanda. 

 

IV – DA RELEVÂNCIA DA MATÉRIA 

 

19. O artigo 7º, §2º, da Lei 9.868/99, prevê os requisitos mínimos para atuação do amicus 

curiae na ação direta de inconstitucionalidade: 

 

“Art. 7o Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de 

inconstitucionalidade. 

§ 1o (VETADO) 

§ 2o O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos 

postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo fixado no 

parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades”. 

 

20. Conforme se nota, o interessado deverá demonstrar a sua representatividade, o que 

foi cumprido no tópico antecedente, e a relevância da matéria. 

 

21. Quanto ao pressuposto de relevância da matéria, esta é evidente, na medida em que a 

sua análise detém nítida repercussão social, haja vista envolver discussão centrada na Lei que 

regula as condições necessárias para o ingresso no cargo de Técnico Judiciário, cujo quadro 

também compõe a categoria profissional dos servidores substituídos pela AGEPOLJUS. 

 

22. Ou seja, o resultado da presente demanda, com a declaração de constitucionalidade ou 

de inconstitucionalidade do artigo 4º, da Lei nº 14.456/2022, impactará diretamente na 

definição do nível de escolaridade exigido para ingressar no cargo de Técnico Judiciário do 

Poder Judiciário da União, o que guarda grande importância do ponto de vista social, jurídico, 

econômico e político, por ser capaz de atingir toda a coletividade, inclusive com possíveis 

repercussões para os filiados da AGEPOLJUS. 

 

23. Posto isto, é indubitável que restou demonstrada a relevância da matéria, de modo 

que se pleiteia a intervenção nos presente autos na condição de amicus curiae, uma vez que 

seus associados serão diretamente afetados pela norma impugnada. 

 

VI – DOS REQUERIMENTOS 

 

24. Com escopo nos argumentos acima expendidos, requer a AGEPOLJUS seja deferida a 

sua admissão no feito na qualidade de amicus curiae, com todas as consequências daí 

decorrentes, dentre elas, a intimação para participação da sessão em que se realizará o 

julgamento do feito. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1999/Mv1674-99.htm


  
 

 

 

 

25. Requer ainda, que as futuras publicações e intimações referentes a este processo 

sejam feitas, EXCLUSIVAMENTE, em nome do advogado Edvaldo Costa Barreto Júnior - 

OAB/DF 29.190, com domicílio profissional no SIG Quadra 01, Lotes 495/505/515, Edifício 

Barão do Rio Branco, 4º Andar, Cobertura 4, CEP 70.610-410, Brasília/DF, sob pena de nulidade 

do art. 272, §2º, do Código de Processo Civil. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Brasília/DF, 16 de maio de 2023. 

 

 

EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR 

OAB/DF 29.190 

 

IVAN PEREIRA PRADO 

OAB/DF 33.173 

GUILHERME P. DOLABELLA BICALHO 

OAB/DF 29.145 

 

MAYARA BUENO BARRETTI ROCHA 

OAB/DF 67.963  
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